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Mitigação das 
mudanças climáticas 

Propor diretrizes para o compromisso nacional de redução das emissões de gases de efeito 

estufa, sobretudo, no uso de energias limpas e redução dos desmatamentos e queimadas. 

Apresentar proposições técnicas para a mitigação dos efeitos das mudanças climáticas. 
Áreas de Pernambuco se enquadram como susceptíveis aos impactos desse fenômeno. 

Apresentar proposições técnicas para adaptação às emergências climáticas, Recife é a 16ª 

cidade com maior susceptibilidade aos impactos climáticos. 

 

 

Políticas agrícolas 
de combate à fome e 

de segurança e soberania 
alimentar 

Promover o incentivo a realização e a disseminação de pesquisas no campo da produção de 

alimentos. Pernambuco desponta como um celeiro da produção técnica 

Atuar na definição de políticas de segurança e soberania alimentar para os governos federal 
e estaduais 

Atuar no fortalecimento da assessoria técnica na agricultura familiar, que produz 70% dos 
alimentos que vão para a mesa dos brasileiros 

Difusão de prática de agricultura de baixo carbono, de convivência com o semiárido, 
irrigação sustentáveis, assistência técnica rural para o programa mais alimentos, 

fortalecimento do pescado nacional, uso múltiplo das florestas etc. 

 
 

Estabelecer mecanismos de 
benefícios aos profissionais 

Extinguir a anuidade da Mútua, estendendo seus benefícios aos profissionais regulares com 
a anuidade do Crea 

Instituir descontos de até 90% nas anuidades dos profissionais que possuem PJ individual 

de qualquer natureza e microempresas 

Instituir programa de capacitação profissional, a exemplo do Crea Qualifica criado pelo Crea-

PE 

Extinguir o Visto Profissional, simplificando a atuação profissional em todo o território 

nacional. 

Instituir representação federativa no Plenário do Confea. 
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Atuar na definição e 
implementação de 

políticas públicas 

Consolidação legal para cumprimento do piso salarial. 

Aplicação da Engenharia Pública - assistência técnica pública e gratuita às famílias de 
baixa renda (Lei 11.888/2008). 

Articulação parlamentar para instituir a Engenharia e Agronomia como Carreira típica de 

Estado. 

Articulação junto ao MEC para definição de parâmetros de qualificação dos cursos das 

Engenharias, Agronomia e Geociências. 

Instituir mecanismos de apoio ao funcionamento das Entidades de Classe, inclusive 

financeiros. 

 

 

Promover incentivos 
à inovação e à tecnologia 

Instituir programa de reconhecimento e incentivo a inovação e desenvolvimento tecnológico. 

Atuar junto aos agentes de inovação para o desenvolvimento de soluções que levem a 

melhoria da qualidade e agilidade dos serviços aos profissionais. 

Incentivar inovações e tecnologias para o aprimoramento da fiscalização dos Creas. 

 
 

Fortalecer a cultura educativa e 

aliada aos profissionais e 
à sociedade 

Construção coletiva de alternativas às necessidades da sociedade e ações educativas, em 
detrimento de abordagem inicial punitiva. 

Instituir a retomada da notificação antes da aplicação do auto de infração, oportunizando a 

regularização da atividade. 

 

 

Representar e apoiar, no Plenário Confea, os interesses das Engenharias, Agronomia e Geociências 
pernambucana, demandados e em articulação com os profissionais, Entidades de Classe, Organizações, 

Instituições, Empresas e a Sociedade. 

 


